
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2020 – METRÔ/DF

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF (CNPJ: 38.070.074/0001-
77; IE: 07.384.225/001-37), por meio da Pregoeiro Klaus Vilar Wurmbauer, designado pela Instrução de
Serviço nº 527/2019, do Sr. Diretor-Presidente, em conformidade com os termos do Processo n° 00097-
00003659/2018-32, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF, pelos Decretos do Distrito Federal nº 37.967/2017, nº 40.205/2019 e nº 26.851/2006, Lei
Complementar 123/2006, aplicando-se, no que for compaDvel, a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto
10.024/2019 e as exigências estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, torna público que a
realização de licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.

 

Data da sessão: 17 de fevereiro de 2020

Horário: às 10:00 hs

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG - 925046

Endereço e telefone para contato: Av. JequiNbá, Nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, EdiQcio sede,
térreo, sala de licitação. Telefone: (61) 3353-7112 / 7146 / 7158.

 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços visando contratação de empresa especializada para Fornecimento
de Dormentes Especiais de Madeira de 1ª Classe – Sobressalente de Consumo – para as Regiões de
Aparelhos de Mudança de Via (AMV’s) na Via Permanente do METRÔ-DF., conforme as
especificações do Anexo I -  Termo de Referência.

1.2. A contratação será realizada em LOTE ÚNICO, conforme descrito no item 04 do Anexo I -
Termo de Referência

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a parNcipação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
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2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou enNdade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão parNcipar deste Pregão Empresas cujo ramo de aNvidade seja compaDvel com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no SICAF.

3.2. A parNcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital e seus anexos.

3.3. Não poderão participar desta licitação empresas:

3.3.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social seja diretor ou empregado do METRÔ-DF;

3.3.2. Suspensa pelo METRÔ-DF do direito de licitar e contratar, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

3.3.3. Suspensa do direito de licitar e contratar com fundamento no inciso III, do arNgo
87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito do Distrito Federal, enquanto perdurarem
os efeitos da sanção;

3.3.4. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

3.3.5. Impedida de contratar com a Administração Pública com fundamento no arNgo 7º
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

3.3.6. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão judicial;

3.3.7. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.8. Impedida por decisão judicial de receber incenNvos, subsídios, subvenções,
doações ou emprésNmos de órgãos ou enNdades públicas e de insNtuições financeiras públicas
ou controladas pelo poder público, com fulcro na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.9. ConsNtuída por sócio de empresa que esNver suspensa ou impedida pelo METRÔ-
DF;

3.3.10. ConsNtuída por sócio de empresa que esNver suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.11. ConsNtuída por sócio de empresa declarada inidônea por ente da Administração
Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.12. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida pelo METRÔ-DF;

3.3.13. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
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1993;

3.3.14. Cujo administrador seja sócio de empresa declarada inidônea por ente da
Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.15. ConsNtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
ou impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.16. Empresa suspensa ou impedida por ente da Administração Pública do Distrito
Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

3.3.17. Empresa declarada inidônea por ente da Administração Pública com fundamento
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.18. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.19. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida por ente da Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.20. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa declarada
inidônea por ente da Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.21. Que Nver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parNcipou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

3.4. O impedimento de parNcipar de licitação e de ser contratado pelo METRÔ-DF também
se aplica�:

3.4.1. Ao próprio empregado ou dirigente do METRÔ-DF, como pessoa Qsica e/ou na
condição de licitante�;

3.4.2. À empresa cujo administrador ou proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha
terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o METRÔ-DF há menos de 6 (seis)
meses;

3.4.3. A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

I - Dirigente do METRÔ-DF;

II - Empregado do METRÔ-DF cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação;

III - Autoridade do ente público a que o METRÔ-DF esteja vinculado.

3.4.4. Empresas reunidas em Consórcio;

3.4.5. O(s) autor(es) do Termo de Referência, Projeto Básico ou ExecuNvo, pessoa Qsica
ou jurídica;

3.4.6. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou enNdade
contratante, incluindo os membros da CEL;

3.4.7. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
familiar de agente público, que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Companhia,
nos termos do Decreto Distrital nº. 32.751/2011;

3.4.8. Empresa que possui em seu quadro societário servidor público da aNva, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
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3.4.9. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; empresas declaradas
inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

3.4.9.1. No caso de empresas em recuperação judicial e extrajudicial será permiNda
a parNcipação àquelas cujo plano de recuperação tenha sido acolhido judicialmente na
forma do Art 58, da Lei Federal 11.101/2005, com a demonstração de viabilidade
econômico-financeira empresarial.

3.5. Como condição para parNcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações:

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no arNgo 3° da Lei Complementar n° 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

3.5.2. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

3.5.3. Que esta ciente e concorda com as condições conNdas no Edital e seus anexos,
bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.5.4. Que inexistem fatos impediNvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parNr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017.

4. DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O registro de preços será formalizado conforme minuta de Ata de Registro de Preços
(28832154) e terá validade de 12 (doze) meses, contados a parNr da publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal (DODF), não podendo ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis.

4.2. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da data de publicação da convocação no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), para
assinatura da respecNva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia úNl após a convocação e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador;

4.2.1. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem moNvo devidamente
jusNficado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme regulado na legislação
pertinente.

4.3. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quanNdades
indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com
suas necessidades.

4.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o Metrô-DF não ficará obrigado a
comprar os materiais objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços,
podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente,
desde que obedecida a legislação perNnente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do
registro a preferência em igualdade de condições.

4.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando a
realização de licitação específica para a contratação pretendida, no entanto, independentemente do

Edital de Licitação PE 03/2020 (34977016)         SEI 00097-00003659/2018-32 / pg. 4



direito de preferência a ser exercido pelo beneficiário da ata, a Administração fica obrigada a servir-se
da ata se o preço obNdo em outra licitação for superior ao registrado (Parecer nº 313/2012-
PROCAD/PGDF).

4.6. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de
mercado, com a finalidade de verificar sua compaNbilidade com aqueles registrados, sendo
considerados compaDveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a
média daqueles apurados pelo Departamento de Manutenção do Metrô-DF.

4.7. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de
mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

4.8. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso
assumido, e o gerenciador da Ata deverá convocar os demais fornecedores, caso haja, visando igual
oportunidade de negociação.

4.9. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores,
o gerenciador procederá a revogação da Ata.

4.10. A cada parcela da Ata a ser adquirida, ao efetuar a Solicitação de Compra (SC), deverá
ser verificada a disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa antes da assinatura do
contrato.

 

5. DA ADESÃO

5.1. A Adesão à Ata de Registro de Preços poderá ser admiNda, desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto Distrital nº
39.103/2018.

5.2. O quanNtaNvo decorrente das adesões à ata de registro de preços, na sua totalidade,
não poderá exceder, ao quíntuplo do quan9ta9vo de cada item registrado  na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador.

5.3. As aquisições e/ou contratações adicionais decorrentes das adesões à ata de registro
de preços não poderão exceder, por órgão ou enNdade, a 100% (cem por cento) dos quanNtaNvos
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, (art. 22 § 3º, do Decreto nº
39.103/2018).

5.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição
ou contratação do Registro de Preços, com exceção dos órgãos e entidades do Distrito Federal.

5.5. Nas adesões à Ata de Registro de Preços os fornecedores serão indicados a parNr dos
seguintes critérios:

5.5.1. Serão verificados os itens cujas caracterísNcas atendam as necessidades do
solicitante da adesão, e;

5.5.2. Após, será escolhido o item de menor preço.

5.6. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão
gerenciador. 

5.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efeNvar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. (§ 6º, art. 22
do Decreto nº 39.103/2018).

6. DO ENVIO DA PROPOSTA
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6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaNcamente a fase de
recebimento de propostas.

6.1.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no
prazo máximo de 02 (duas) horas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reNrar ou subsNtuir as propostas
apresentadas.

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico
dos seguintes campos:

6.6.1. Valor individual e total do item; e

6.6.2. Descrição detalhada do objeto.

6.7. Os preços individuais e totais da proposta não poderão exceder a 02 (duas) casas
decimais. Havendo necessidade de arredondamento, este deverá dar-se para menor.

6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no objeto.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias consecuNvos, a
contar da data de abertura do Pregão, em conformidade com o que estabelece o Parágrafo 3º do
Artigo 48 do Decreto nº 10.024/19.

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data e horário indicados neste Edital.

7.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiNvo em
sentido contrário, levado a efeito de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaNcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
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licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compeNNva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ficado para
abertura da sessão e as regra estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlNmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeNNva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos parNcipantes, no prazo
mínimo 24 horas após a comunicação do fato aos licitantes, conforme art. 35 Decreto Federal nº.
10.024/2019.

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úlNmo lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

7.14.  A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaNcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlNmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.14.1. A prorrogação automáNca da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

7.14.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

7.14.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáNca pelo sistema, o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiNr o reinício da etapa de envio de lances, em prol
da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa.

7.15. Encerrada a etapa de lances, será efeNvada a verificação automáNca, junto à Receita
Federal, do porte da enNdade empresarial. O sistema idenNficará em coluna própria as microempresas
e as empresas de pequeno porte parNcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº. 123, de 2006 em conjunto com o Decreto nº.
35.592/2014.

7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
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7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úlNma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão uNlizados, na ordem em que se
encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate, conforme:

7.18.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
fechada, em ato conDnuo ao encerramento da etapa de julgamento, conforme descrito no Art.
141 do Regulamento de Licitações e Contratos do Metrô-DF;

7.18.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista
sistema objetivo de avaliação instituído;

7.18.3. Aqueles critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e no § 2º do art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

7.18.4. Sorteio.

7.19. O valor esNmado do contrato a ser celebrado pelo METRÔ-DF será sigiloso até o início
da fase de julgamento dos lances.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o
Pregoeiro promoverá a verificação da efeNvidade da proposta, promovendo-se a desclassificação
daqueles que:

8.1.1. Contenham vícios insanáveis;

8.1.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

8.1.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

8.1.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaDveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respecNvos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.1.4. Encontrem-se acima do orçamento esNmado para a contratação, mesmo após a
fase de negociação;

8.1.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo METRÔ-DF;

8.1.6. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório,
salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

8.2. A verificação da efetividade dos lances será feita exclusivamente em relação aos lances
mais bem classificados.

8.3. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de
não aceitação da proposta.

8.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterísNcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Npo, fabricante e
procedência, além de outras informações perNnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.5. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusNficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta  
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

8.8. Confirmada a efeNvidade do lance ou proposta que obteve a primeira colocação na
etapa de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de
outra que tenha obNdo colocação superior, o METRÔ-DF deverá negociar condições mais vantajosas
com quem o apresentou.

8.9. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente
estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, permanecer acima do
orçamento estimado.

8.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.11. Se depois de adotada a providência referida no item 6.10 não for obNdo valor igual ou
inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arNgos 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNIA;

9.1.2. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da
União;

9.1.3. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União –
TCU;

9.1.4. Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF;

9.1.5. Portal da Transparência do Distrito Federal.

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do arNgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práNca de ato de improbidade administraNva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
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de condição de participação.

9.4. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.

9.5. Também poderão ser consultados os síNos oficiais emissores de cerNdões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.6. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cerNdão correspondente através do síNo
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperaNvas,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.7. Os licitantes que não esNverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução NormaNva SLTI/MPOG
nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relaNva à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e trabalhista:

9.7.1. Habilitação jurídica:

9.7.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato consNtuNvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respecNva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.7.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consNtuNvo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.7.1.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cerNdão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos
manuais aprovados pela IN nº. 10/2013 do Departamento de Registro Empresarial e
Integração (DREI);

9.7.1.5. No caso de cooperaNva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecNva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.7.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização.

9.7.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

9.7.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cerNdão conjunta, emiNda
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
quanto aos demais tributos federais e à Dívida ANva da União, por elas administrados,
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conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

9.7.2.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

9.7.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusNça do trabalho,
mediante a apresentação de cerNdão negaNva ou posiNva com efeito de negaNva, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

9.7.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaNvo ao
domicílio ou sede do licitante, perNnente ao seu ramo de aNvidade e compaDvel com o
objeto contratual;

9.7.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.2.8. CerNdão NegaNva de Débitos ou CerNdão PosiNva com Efeitos de NegaNva,
emiNda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, para empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.

9.7.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

9.7.2.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperaNva enquadrada no arNgo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.8. Os licitantes que não esNverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução NormaNva
SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017, deverão apresentar a seguinte documentação:

9.8.1. CerNdão negaNva de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, independente de inscrição no SICAF;

9.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlNmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua subsNtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

9.8.2.1. No caso de empresa consNtuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade.

9.8.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
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SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou
igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente:

9.9. Habilitação Técnica

9.9.1. As empresas parNcipantes deverão comprovar experiência por meio de Atestado(s)
ou CerNdão(ões) de Capacidade Técnica emiNda(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove(m) o fornecimento de objetos compatíveis em características com o objeto
descrito neste Termo de Referência, nos termos do item 5.2.1.3 do ANEXO I – Termo de
Referência.

9.9.2. CerNficado de Registro, em vigência na data de abertura da licitação, emiNdo pelo
InsNtuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, dando conta
da inscrição da proponente no Cadastro Técnico Federal, conforme legislação vigente.

9.9.3. Licença de Operação expedida pelo Órgão Ambiental competente, integrantes do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SINAMA e dos Recursos Naturais Renováveis  - IBAMA, de
acordo com o ANEXO I - "ANvidades ou empreendimentos Sujeitas ao Licenciamento Ambiental"
da Resolução CONAMA Nº 237, de 19/02/1997.

9.10. Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das contribuições previdenciárias sobre
o valor da receita bruta, Instrução NormaNva RFB nº. 1.436/2013, deverá apresentar declaração, sob
as penas da Lei, conforme Modelo de Declaração – ANEXO III deste Edital.

9.11. A Licitante deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no
art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, bem como o Decreto nº 39.103/2018, que
regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro de Preços, estabelece a
implementação de critérios, práNcas e ações de logísNca sustentável no âmbito da Administração
Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes,
devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus
similares, Modelo de Declaração – ANEXO III deste Edital.

9.12. A licitante deverá apresentar declaração do Fornecedor nos termos do art. 84, parágrafo
único, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Modelo de Declaração -
ANEXO III deste Edital.

9.13. A licitante deverá apresentar a Declaração que não incorre nas vedações previstas
no Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, que dispõe sobre a proibição de parNcipação, direta
ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a
eles necessários agentes públicos de órgãos ou enNdades da Administração Pública Direta ou Indireta
do Poder ExecuNvo do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação, Modelo de
Declaração - ANEXO III deste Edital.

9.14. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaNva e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação
do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
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igual período.

9.15. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arNgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a
proposta de preço adequada ao úlNmo lance, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
Comprasnet, no prazo de até 2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro, juntamente com a
documentação complementar relativa à habilitação (item 7).

10.2. A proposta a ser anexada ao sistema deverá estar em conformidade com exigido no
ANEXO II - Modelo de Proposta do Anexo I - Termo de referência, e:

10.2.1. Ser em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente datada e
assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente, endereço
completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal;

10.2.2. Conter o valor unitário e total para o item cotado, em moeda nacional, já
considerado e incluso todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para
entrega no local indicado neste edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

10.2.2.1. Nos preços unitários e no valor total de cada item deverão ser uNlizadas 2
(duas) casas decimais, não podendo extrapolar o valor arrematado na sessão pública.

10.2.3. Conter as especificações dos produtos de forma a demonstrar que atendem as
exigidas no Anexo I -Termo de Referência deste edital, e, em caso de discordância existente
entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste edital,
prevalecerá às últimas;

10.2.4. Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

10.2.5. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento, observando o que dispõe o subitem 14.1 deste edital;

10.2.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

10.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e
documentação solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas
neste edital.
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neste edital.

10.4. O Pregoeiro examinará, juntamente com a área demandante, a proposta mais bem
classificada quanto à compaNbilidade do preço ofertado com o valor esNmado, à conformidade com as
especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus
anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo.

10.4.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor
preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital.

10.4.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

10.5. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por conveniência e
oportunidade AdministraNva, devendo ser solicitada jusNficadamente por escrito, antes de findo o
prazo estabelecido, através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br, ou em campo próprio disponibilizado
pelo sistema Comprasnet.

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão para solicitar parecer de
técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do METRÔ-DF ou, ainda, de pessoas Qsicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

10.8. Havendo a necessidade de diligência, os documentos remeNdos por meio eletrônico
poderão ser solicitados  a qualquer momento em original, por cópia autenNcada, ou original
acompanhada de cópia para autenNcação por servidor da Administração. Nesse caso, os documentos
deverão ser protocolados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, na Divisão de Compras - ARCO da
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, localizada no térreo do Centro
AdministraNvo e Operacional - CAO,  sito à Avenida JequiNbá nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, CEP:
71.929-540.

10.9. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.10. Todas as especificações do objeto conNdas na proposta, tais como marca, modelo, Npo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moNvada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moNvos, em campo próprio do
sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesNvidade e a
existência de moNvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.4. A falta de manifestação moNvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.5. Uma vez admiNdo o recurso, o recorrente terá, a parNr de então, o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
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inNmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 05
(cinco) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceDveis de
aproveitamento.

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praNcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1. Após a homologação da licitação, será firmada a Ata re Registro de Preços. O prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses nos Termos do Capitulo 07 do Termo
de Referência.

13.2. A Contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato, que estará vinculado
à Lei nº 13.303/2016, ao Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF (RILC) aos
preceitos de Direito Público e as demais Normas de Direito Público aplicáveis

13.3. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá vigência de 150 (cento e
cinquenta) dias, contados da data de sua assinatura.

13.4. A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar os serviços
relacionados ao escopo desta contratação.

13.5. AlternaNvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enNdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.6. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando,
injusNficadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.8. A CONTRATADA prestará garanNa no valor correspondente a 5%, na modalidade de
caução em dinheiro ou em Dtulos da dívida aNva, seguro garanNa ou fiança bancária, de seu valor
total, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato, observadas as condições
previstas no Edital, sob pena das sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato, nos termos do
capítulo 09 do Anexo I - Termo de Referência.

14. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

14.1. O objeto será executado em 1 (uma) única etapa para cada parcela ou item adquirido,
que compreende a confecção dos dormentes, execução dos tratamentos e ensaios solicitados,
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emissão dos laudos, cerNficações e entrega do objeto em até 60 (sessenta) dias, contados da data da
assinatura do Contrato, na forma prevista no item 12 do Anexo I - Termo de Referência (24229485), e
conforme o Cronograma de Execução - Anexo I do Termo de Referência (24229490);

14.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo deverá ser feita por escrito, devidamente
protocolada no METRÔ-DF, dentro do prazo fixado para a execução, sendo liminarmente indeferido o
pedido que não observar estas condições.

15. DO REAJUSTAMENTO

15.1. O reajustamento de preços contratados poderá ocorrer após doze meses da
apresentação da proposta de preços, mediante a apresentação de requerimento fundamentado e
acompanhado documentos comprobatórios hábeis e de planilha detalhada dos custos e de formação
de preços global e unitários atualizados, com comparação dos preços até então praticados, nos termos
do Art 156 do RILC do Metrô.

15.2. Nas hipóteses de reajuste monetário por índice inflacionário o índice adotado será o
IPC-A/FGV.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante, além das estabelecidas no Capitulo 16 do Anexo I -
Termo de Referência e no Anexo II - Termo de Contrato:

16.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

16.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

16.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

16.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados

16.2. As obrigações da Contratada, além das estabelecidas no Capitulo 15 do Anexo I -
Termo de Referência e no Anexo II - Termo de Contrato:

16.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respecNva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanNa
ou validade;

16.2.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando couber;

16.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
arNgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990);

16.2.4. SubsNtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

16.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os moNvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
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a devida comprovação;

16.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaNbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.2.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos
causados diretamente a terceiros ou à empresa pública ou sociedade de economia mista,
independente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, conforme Art. 76 da
Lei 13.303 de 30/06/2016.

16.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

17. DO PAGAMENTO

17.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011.

17.2. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação que,
comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo neste caso
indicar o número de sua conta-corrente, bem como a agência do estabelecimento bancário.

17.3. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a parNr da
entrega da fatura/nota fiscal no protocolo do METRÔ-DF, acompanhada da primeira via do Termo de
Recebimento DefiniNvo ou Autorização de Faturamento - AF, observado o disposto no item 14.1 do
Anexo I - Termo de Referência e o preço proposto para o material, desde que tenham sido cumpridas
as exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF.

17.4. O pagamento poderá ficar reNdo, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer
obrigações contratuais de natureza técnica, administraNva, segurança e medicina do trabalho,
legislação trabalhista e outras pertinentes.

17.5. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

17.5.1. Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS; e

17.5.2. CerNdão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emiNda pela Caixa
Econômica Federal.

17.5.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.

17.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação de
CerNdão Conjunta NegaNva de Débitos relaNvos a Tributos Federais e à Dívida ANva da União,
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, em plena validade.

17.5.5. CerNdão NegaNva de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou CerNdão PosiNva com Efeitos
de NegaNva, emiNda pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº 12.440/2011,
em plena validade.

17.6. O CONTRATADO fica obrigado a emiNr Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subsNtuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a parNr de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.
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17.7. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da
data de sua apresentação.

17.8. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moNvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administraNva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e no Art. 100 do
RILC do Metrô-DF o licitante/adjudicatário que:

18.1.1. Não aceitar/reNrar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. Apresentar documentação falsa;

18.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.4. Cometer fraude fiscal;

18.1.5. Participar de licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;

18.1.6. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

18.1.7. Apresentar documentação ou declaração falsa;

18.1.8. Não manter sua proposta;

18.1.9. Não celebrar o contrato, quando convocado dentro de prazo de validade a sua
proposta;

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.11. Cometer crime previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parNcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.3. As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções, conforme Lei nº 13.303/2016.

18.4.  Pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de
obrigações contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do
início da execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por
outras ações ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garanNda a
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

18.4.1. Advertência;

18.4.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

18.4.3. Suspensão temporária de parNcipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

18.5. As sanções previstas nos subitens 18.4.1 e 18.4.3 deste arNgo poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 18.4.2.

18.6. A aplicação das sanções previstas neste arNgo não impede a rescisão do contrato e não
exime o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou terceiros por
eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.
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18.7.  As sanções previstas no subitem 18.4.3, poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:

18.7.1. Tenham sofrido condenação definiNva por praNcarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

18.8.  Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administraNvo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respecNvo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de noNficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

18.9. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da
garantia contratual.

18.10. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da garantia
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante cobrança
judicial.

18.11.  A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão, observando o constante
no item 17.1 do Anexo I - Termo de referência:

18.11.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

18.11.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

18.11.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos incisos II e III deste artigo;

18.11.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusNficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou reNrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

18.11.5. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

18.12. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a
parNr do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de expediente
normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

18.13. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.

18.14. O prazo de suspensão temporária de parNcipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou contratado de acordo com o seguinte:

18.14.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o contratado
permanecer inadimplente;
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18.14.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

18.14.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.15. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou contratado:

18.15.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, objeNvando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

18.15.2. PraNcar atos ilícitos visando frustrar os objeNvos do procedimento de escolha de
terceiros;

18.15.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

18.16.  A competência para aplicar as sanções previstas neste Capítulo é do Diretor da
Unidade Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do
METRÔ-DF, no mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da
notificação da decisão pelo contratado.

18.17. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da sanção
aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

18.18. Se a Unidade Demandante esNver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente, o
recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

18.19.  O METRÔ-DF deverá informar os dados relaNvos às sanções aplicadas a contratados,
de forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.20. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 16.20 não poderá disputar licitação
ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

18.21. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

18.22.  As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, insNtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, insNtuído pela
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017.

18.23.  A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis a
cada sistema de cadastro de fornecedores.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@metro.df.gov.br ou por peNção dirigida ou protocolada no Protocolo Central do Metrô/DF, na
Avenida JequiNbá, n° 155, Águas Claras, Brasília-DF, CEP: 71929-540, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às
17:30 – Aos Cuidados da Divisão de Compras - ARCO.

19.3. As impugnações deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, com a citação do número de
série do Pregão Eletrônico, contendo, obrigatoriamente, sob pena de não serem conhecidos:

19.3.1. Qualificação completa do peNcionário (Razão social, CNPJ, endereço e telefone,
em se tratando de empresas, e nome, RG ou CPF, endereço e telefone, em se tratando de
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cidadãos);

19.3.2. Objeto da peNção com a idenNficação dos atos e documentos quesNonados e a
sua fundamentação;

19.3.3. Fundamentação do Pedido;

19.3.4. Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se tratando de
empresas);

19.3.5. Instrumento público ou parNcular de procuração (firma reconhecida) acompanhada
do contrato social, que credencie o peticionário, para os casos de constituição de representantes;

19.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até vinte e quatro horas, contados da data do seu recebimento por e-mail ou de sua
protocolização.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

19.6. Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do Edital não
afetar a formulação de propostas.

19.7. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão manNdas as condições originalmente
previstas neste Edital.

19.8. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.9. Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peNcionário deverá informar sua
razão social completa, número de CNPJ, representante legal com a respecNva assinatura eletrônica,
telefones e e-mail para contato.

19.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

19.11. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaNcamente transferida para o primeiro
dia úNl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obNdos no endereço
www.metro.df.gov.br.

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.10.1. ANEXO I – Termo de Referência;

20.10.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

20.10.3. ANEXO III – Modelo de Declarações;.

20.10.4. ANEXO IV - MINUTA ATA REGISTRO DE PREÇOS

20.11. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Pregão Eletrônico, se esgotadas as vias amigáveis.

20.12. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 
 

Klaus Vilar Wurmbauer

Pregoeiro

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF

3353-7112
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
Divisão de Manutenção de Via Permanente e Edificações

Termo de Referência - METRO-DF/DOM/OMT/OMVP  

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE DORMENTES ESPECIAIS DE
MADEIRA DE 1ª CLASSE – SOBRESSALENTE DE CONSUMO – PARA AS REGIÕES DE APARELHOS DE

MUDANÇA DE VIA (AMV’S) NA VIA PERMANENTE DO METRÔ – DF.

 

 

 

 

DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO - OMT

JANEIRO DE 2020

 

 

1. OBJETO

1.1. O Termo de Referência, ora apresentado, delimita os obje-vos e as diretrizes técnicas a
serem observadas para o Fornecimento de Dormentes Especiais de Madeira de 1ª Classe –
Sobressalente de Consumo – para as Regiões de Aparelhos de Mudança de Via (AMV’s) na Via
Permanente do METRÔ-DF. Em consonância com o Planejamento Estratégico do METRÔ-DF,
des-nado às operações de manutenção corre-va na infraestrutura e superestrutura da Via
Permanente, conforme especificações técnicas e critérios estabelecidos neste Termo de Referência e
seus anexos, para o quantitativo de 414 (quatrocentos e quatorze) dormentes de madeira, descritos na
tabela do subitem 4.1.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. Dormentes são as vigas transversais responsáveis por oferecer suporte ao trilho e pela
transmissão dos esforços para o lastro. Há vários -pos de dormentes com variadas caracterís-cas. Na
Via Permanente do METRÔ-DF, são u-lizados predominantemente, dormentes de concreto e
de madeira, sendo este último utilizado nas regiões dos Aparelhos de Mudança de Via - AMV’s;

2.1.2. Na Via Permanente do METRÔ-DF, optou-se originalmente pela solução dos dormentes
de madeira em regiões de AMV’s, por eles oferecerem as qualidades exigidas. Nessas regiões a
demanda é por dormentes especiais, ou seja, de comprimento variável;

2.1.3. Os dormentes de madeira oferecem um componente equilibrado e completo, em que a
resistência mecânica das fibras faz com que apresentem alta resistência à flexão e à fadiga;

2.1.4. A presente Contratação decorre do Planejamento Estratégico do METRÔ-DF, através da
Ação “Aparelhar a Operação e Manutenção”, Subação “Planejar/necessidades para aquisição de
sobressalentes/equipamentos e contratação de serviços para os sistemas fixos (DOM)”;

2.1.5. Constatou-se a necessidade de aquisição do objeto a par-r das inspeções realizadas
pelos Técnicos da Divisão de Manutenção de Via Permanente e Edificações - OMVP do METRÔ-DF,
pois um elevado número desses dormentes já se encontram inservíveis (apodrecidos), o que vem
ocasionando problemas para a fixação dos trilhos sobre eles e para a geometria da via.  Em face da
realização da úl-ma Prospecção dos Dormentes de Madeira, localizados nas regiões dos Aparelhos de
Mudança de Via - AMV's (20590529), constatou-se a necessidade de subs-tuição de 335 (trezentos e
trinta e cinco) peças em diversas dimensões, acrescido de mais 79 (setenta e nove) unidades,
totalizando 414 (quatrocentos e quatorze) peças;

2.1.6. A manutenção da Via Permanente em condições excelentes de u-lização, e dentro dos
requisitos de projeto, é essencial para garan-r a circulação do material rodante com estabilidade,
assegurando maior conforto à população usuária do Sistema Metroviário do Distrito Federal, além de
garantir maior segurança;

2.1.7. O bom estado de conservação dos dormentes nas regiões dos Aparelhos de Mudança
de Via (AMV’s) é essencial à manutenção da geometria da via, propiciando maior estabilidade aos
trens; e

2.1.8. É importante que a substituição dos dormentes inservíveis (apodrecidos) seja executada
anteriormente aos serviços de esmerilhamento/fresamento dos trilhos, assim será garan-do que
todos esses serviços, em conjunto, atinjam a eficiência esperada.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1. REQUISITOS

3.1.1. Os dormentes a serem fornecidos, deverão ser provenientes de árvores vivas, aba-das
sãs, de fibras duras, compactas e isentas de defeitos, na-va de floresta de manejo sustentável ou de
reflorestamento, aprovados e fiscalizados pelo IBAMA; 

3.1.2. A comprovação da origem dos dormentes a serem fornecidos, será realizada através do
DOF (Documento de Origem Florestal);

3.1.3. Os dormentes devem ser de 1ª classe. Para atendimento dessa demanda, a madeira
u-lizada para a confecção deles deve ser de lei. Considera-se madeira de lei a proveniente das
espécies botânicas descritas na Tabela 1, desde que possuam caracterís-cas suficientes para atender
as exigências da Tabela 3: Propriedades Mínimas Solicitadas (NBR 7511-2013);

3.1.4.  

MADEIRAS DE 1ª CLASSE, ESPÉCIES DA REGIÃO NORTE INDICADAS PARA DORMENTES
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Nomenclatura comum ou nome vulgar Classificação Botânica

acapu Vouacapoua americana, Leguminosae

angelim-vermelho Dinizia excelsa, Leguminosae

araracanga Aspidosperma desmanthum, Apocynaceae

cumaru Dipteryx odorota, Leguminosae

ipê ou pau d'arco Tabebuia serratifolia, Bignoniaceae

itauba Mezilaurus iltauba, Lauraceae

jatobá, jatá, jutaí ou jutaí-açu ou jutaí vermelho Hymenaea stilbocarpa, Leguminosae, Hymenaea courbaril, Leguminosae

jutaí-pororoca jutaí-mirim Dialium guianensa, Leguminosae

limorana, amoreira ou taiúva Maclura tinctoria, Moraceae 9sin. Chlorophora Tinctoria)

louro-preto Ocotea neesinana, Lauraceae

macacaúba Platymiscium ulei, Leguminosae

muirajuba ou garapa Apuleia leiocarpa, Leguminosae

pau-roxo ou roxinho Peltogyne spp., Leguminosae

pracuúba Mora paraensis, Leguminosae

sapucaia vermelha Lecythis pisonis, Lecythidaceae

sucupira Bowdichia spp., ou Diplotropis spp., Leguminosae

tatajuba Bagassa guianensis, Moraceae

tento-preto Ormosia flava, Leguminosae

  

MADEIRAS DE 1ª CLASSE, ESPÉCIES DA REGIÃO CENTRO-OESTE/SUDESTE/SUL INDICADAS PARA DORMENTES

Nomenclatura comum ou nome vulgar Classificação Botânica

amoreira, taiúva Maclura tinctoria (sin. Chlorophora Tinctoria), Moraceae

angico preto ou angico rajado Anadenanthera macrocarpa, Leguminosae

angico vermelho Parapiptadenia rigida, Leguminosae

aroeira do sertão ou aroeira Astronium urundeuva, Anacardiaceae

baraúna ou braúna vermelha Schinopsis brasiliensis, Anacardiaceae

cabriúva-parda Myrocarpus frondosus, Leguminosae

cabriúva-vermelha Myroxylon frondosus, Leguminosae

coração de negro Poecilanthe parviflora, Leguminosae

cumaru ou baru Dipteryx alata, Leguminosae

faveiro Pterodon pubescens, Leguminosae

garapa ou garapeira Apuleia leiocarpa, Leguminosae

gonçalo alves Astronium fraxinifolium, Anacardiaceae

guaiçara ou sucupira amarela Sweetia fruticosa (sin. Ferreirea-spectabilis), Leguminosae

guaritá Astronium graveolens, Anacardiaceae

ipê Tabebuia spp., Bignoniaceae

Jatobá, jataí, jutaí ou jutaí-açu Himenaea stilbocarpa, Leguminosae, Himenaea courbaril, Leguminosae

jatobá-mirim Pseudocopaiva chodatiana, Leguminosae

Jutaipeba ou jutai-pororoca Dialium guianensa, Leguminosae

pau-roxo ou roxinho Peltogyne spp., Leguminosae

sapucaia vermelha Lecythis pisonis, Lecythidaceae

sucupira Bowdichia spp. Ou diplotropis spp., Leguminosae

Tabela 1: Espécies de árvores fornecedoras de madeira 1ª classe

   

3.1.5. A madeira para uso na confecção dos dormentes, deve resis-r bem aos agentes de
putrefação, ser dura, sem se opor à penetração dos agentes an--sép-cos des-nados à sua
conservação, quando furadas para receber o grampo ou -refão, não fendilhar e ser elás-ca para
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permitir rolamento suave;

3.1.6. As árvores que fornecem madeira para a produção de dormentes devem ser adultas e
isentas de contaminação por fungos e bactérias, bem como de seções queimadas ou carbonizadas.
Devem ainda ser cortadas, serradas e colocadas para secagem, a fim de evitar rachaduras e ataques
de organismos xilófagos; e

3.1.7. A secagem para a-ngir o teor de umidade necessário e compaTvel com a preservação,
deve ser feito ao ar ou por outro método, garan-ndo a integridade Usica dos dormentes de madeira,
conforme a ABNT - NBR 7190.

3.2. PRÉ-TRATAMENTO

3.2.1. Para o Pré-tratamento é recomendado fazer tratamento profilá-co no dormente de
madeira quando as condições do pá-o de secagem forem favoráveis ao ataque de insetos e fungos. A
aplicação deve ser em todas as faces do dormente, imediatamente após a obtenção e,
periodicamente, durante o período de secagem, até que seja a-ngido o teor de umidade em torno do
ponto de saturação das fibras. O produto preserva-vo para pré-tratamento deve conter fungicida e
inseticida da ação temporária e não afetar ou interferir no processo de preservação do dormente.

3.3. CORREÇÃO, ENTALHE E FURAÇÃO

3.3.1. A correção final de defeitos, inclusive reaparelhamento, entalhe e furação do dormente
de madeira, deve ser realizada após a etapa de secagem e imediatamente antes do seu tratamento
em autoclave;

3.4. TRATAMENTO

3.4.1. Todo dormente deve ser tratado com impregnação em autoclave (consultar Lei nº
4.797/65), sendo comprovado através dos Ensaios de Penetração e Retenção de Preservativos.

3.4.2. O tratamento de dormentes deve ser realizado em usina de preservação de madeira e
em autoclave sob pressão, o qual será comprovado através dos Ensaios de Penetração e Retenção de
Preservativos.

3.5. PRESERVATIVO

3.5.1. Quanto ao preserva-vo, o Cromo-cobre-arsênio (CCA) Dpo C, deve ser formulado com
produtos de pureza acima de 95%, base anidra, que possam fornecer cromo (Cr), cobre (Cu) e arsênio
(As) com as seguintes composições:

3.5.1.1. Cromo, hexavalente, calculado como CrO3 : 47,5%;

3.5.1.2. Cobre, calculado como CuO: 18,5%;

3.5.1.3. Arsênio, calculado como As2O5: 34,0%.

3.5.2. Os limites para balanceamento do preserva-vo CCA -po C devem estar de acordo com
a tabela 6 da ABNT 7511 (2013);

3.5.3. Quanto ao preserva-vo, o Cromo-cobre-boro (CCB) Dpo C, deve ser formulado com
produtos de pureza acima de 95%, base anidra, que possam fornecer cromo (Cr), cobre (Cu) e boro (B)
com as seguintes composições:

3.5.4. Cromo, hexavalente, calculado como CrO3 : 63,5%;

3.5.5. Cobre, calculado como CuO: 26,0%;

3.5.6. Arsênio, calculado como B: 10,5%.

3.5.7. Os limites para balanceamento do preserva-vo CCB devem estar de acordo com a
Tabela 7 da ABNT NBR 7511 (2013).

3.5.8. Quanto ao creosoto, é um des-lado ob-do integralmente de alcatrão produzido pela
carbonização da hulha. O creosoto u-lizado deve ser isento de cristais e resíduos. O processo de
tratamento com u-lização de creosoto deve impedir os efeitos causadores de exsudação residual nas
superUcies externas dos dormentes. Tanto o creosoto novo quanto o creosoto já em uso nas
operações de preservação devem ser de acordo com a Tabela 8 da ABNT NBR 7511 (2013);

3.5.9. O teor de umidade médio na base seca das porções permeáveis de um lote de dormente
de madeira a ser subme-do ao tratamento deve ser menor ou igual que a umidade do ponto de
saturação  das fibras de madeira (30%), para permi-r penetração e retenção do produto preserva-vo.
Este teor de umidade deve garan-r que toda a seção de penetração do produto receba solução
preservativa, é calculado conforme equação (1):

 

  (1)

3.5.10. Onde Tu  é o teor de umidade,  Ph é a massa úmida e Ps  é a massa seca;

3.5.11. O teor de umidade do dormente de madeira pode ser medido por meio de medidor do
-po resistência elétrica. O medidor de umidade -po resistência elétrica deve possuir eletrodos com
isolamento elétrico. A leitura deve ser corrigida para cada espécie de madeira e temperatura. A
medição por penetração dos eletrodos deve ser feita com 3 (três) repe-ções na região de maior
espessura de alburno, em toda a seção de penetração do produto. O resultado deve ser a média das 3
(três) leituras;

3.5.12. A penetração do preservativo deve atingir integralmente as porções permeáveis;

3.5.13. O valor de retenção de ingredientes ativos, para madeira permeável, deve ser de:

3.5.14. Impregnação mínima com CCA de 9,6 kg/m³ em quilogramas de ingrediente ativo; e

3.5.15. Impregnação mínima  com CR de 130 kg/m³ e máxima de 180 kg/m³.

3.5.16. Os dormentes preservados devem ser fornecidos livres de exsudação, borras ou
resíduos na superfície.

3.6. PÓS-TRATAMENTO

3.6.1. Após a preservação, os dormentes devem ser armazenados, pelos seguintes tempos,
para permitir as reações de fixação do preservativo:

3.6.2. Dormentes tratados com CCA e CCB: 15 dias;
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3.6.3. Dormentes tratados com Creosoto: Até ficarem livres de excesso de produto nas
superfícies.

3.7. RETRATAMENTO

3.7.1. Os dormentes de madeira preservada que não atenderem aos parâmetros mínimos de
penetração e retenção, poderão ser subme-dos a novo tratamento, desde que não sejam tratados por
mais de três vezes;

3.8. TRATAMENTO ADICIONAL

3.8.1. Todo corte, entalhe, furação e/ou dano à porção tratada do dormente devem receber
tratamento adicional com produto preservativo que contenha fungicida e inseticida.

3.9. PROTEÇÃO

3.9.1. Os dormentes deverão receber proteção anti racha em ambos os topos.

3.10. MOVIMENTAÇÃO E ENTREGA

3.10.1. Os dormentes não deverão ser arrastados e nem movimentados com auxílio de
ferramentas pontiagudas que poderão causar danos a eles;

3.10.2. O empilhamento dos dormentes deverá ser realizado de forma a manter as quatro faces
livres. A pilha deverá conter um dormente espaçador (travesseiro), e na horizontal, os dormentes
devem ter espaçamento mínimo de 20 mm entre dormentes adjacentes. A pilha deve ser afastada de
no mínimo 300 mm do solo; e

3.10.3. Todo transporte deverá obedecer aos critérios estabelecidos na norma ABNT NBR
7511:2013.

3.11. DEFEITOS TOLERADOS

3.11.1. Não pode haver presença de casca e qualquer -po de deterioração biológica (fungos
apodrecedores e insetos);

3.11.2. Como são dormentes solicitados para Aparelhos de Mudança de Via - AMV’s, inexiste
uma zona definida para fixação, logo a peça deverá ser isenta de quaisquer defeitos de rachaduras,
nós, furos ou reentrâncias nas faces dos dormentes;

3.11.3. Rachaduras de topo (fendilhamento), só serão aceitas se es-verem com no máximo 2
mm de abertura e 150 mm de comprimento, contendo a placa denteada an- rachante nos dois topos
do dormente;

3.11.4. Curvatura no plano horizontal (arqueamento) será permi-da desde que simples, regular
e cuja flecha, medida com uma corda de 1000 mm, em uma ou mais partes do dormente, não seja
superior a 3 mm;

3.11.5. Curvatura no plano ver-cal (encurvamento) só será permi-da desde que a flecha,
medida com uma corda de 1000 mm, em uma ou mais paredes ao longo do comprimento, não seja
superior a 3 mm; e

3.11.6. Esmoados (desquinados ou quinas mortas) serão tolerados somente em uma das faces
superiores do dormente, desde que fiquem asseguradas as dimensões especificadas.

3.12. REJEIÇÃO DOS DORMENTES

3.12.1. Os dormentes serão rejeitados caso se enquadrem nas seguintes descrições:

3.12.1.1. Confeccionados com espécies não mencionadas nos itens 3.1.2 e 3.1.3;

3.12.1.2. Apresentarem variações em suas dimensões, em discordância com as tolerâncias da
Tabela 2, abaixo;

3.12.2.  

 

Tabela 2: Tolerâncias dimensionais dos dormentes

 

3.12.2.1. Apresentarem defeitos não tolerados e defeitos fora das tolerâncias;

3.12.2.2. Ocorrência de mais de 2 (dois) defeitos tolerados em um mesmo dormente; 

3.12.2.3. Ocorrência de defeitos tolerados em mais de 8% na parcela de dormentes adquiridos; e

3.12.2.4. Dormentes não identificados.

3.13. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.13.1. Os dormentes serão do -po serrado (prismá-cos), ou seja, possuem forma de
paralelepípedo regular, com faces serradas e as arestas vivas;

3.13.2. Os dormentes deverão ter dimensões da seção transversal de 24 cm x 17 cm e
dimensões de comprimento variáveis, conforme descritos na Tabela 4: Dimensões e quan-dade de
dormentes; e

3.13.3. Os dormentes devem atender aos requisitos mínimos de desempenho estabelecidos na
Tabela 3: Propriedades Mínimas Solicitadas, avaliados com a madeira na faixa de teores de umidades
entre 20% e 30%.

Propriedade e Método de Ensaio Notação Valor Método de Verificação

Módulo de Elasticidade à flexão MOE 13 000 MPa Anexo A (NBR 7511)

Módulo de Ruptura à flexão MOR 50 MPa Anexo A (NBR 7511)

Compressão normal – Placa Fc9Op 5 MPa * Anexo B (NBR 7511)

Resistência ao arrancamento lateral RaO 10 kN Anexo D (NBR 7511)

Resistência ao arrancamento normal Ra9O 25 kN Anexo C (NBR 7511)

F
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Dureza Janka FH 40 MPa Anexo E (NBR 7511)

Densidade mínima aparente ------- 750 kg/m³ Item 4.1.4 (NBR 7511)

Deverá ser realizado o ensaio dinâmico de resistência lateral e longitudinal da grade montada na
condição de aplicação.

Deverão ser atendidas as exigências adicionais de deslocamentos elás-co e permanente máximos
estabelecidas no Anexo B da ABNT NBR 7511/2013.

                                                                 Tabela 3: Propriedades Mínimas Solicitadas (NBR 7511-
2013) 

 

4. DA QUANTIDADE ESTIMADA E DIMENSÕES DOS DORMENTES

4.1. A quan-dade e dimensões dos dormentes a serem adquiridos estão descritas na Tabela
4: Quantidade e dimensões dos dormentes.

 

          

Tabela 4: Quantidade e dimensões dos dormentes. 

 

5. DA NORMATIZAÇÃO E DAS QUALIFICAÇÕES

5.1. NORMATIZAÇÃO

5.1.1. De modo geral, não havendo indicação em contrário, todos os materiais, equipamentos
e processos u-lizados nos fornecimentos, objeto desta especificação, bem como os respec-vos
ensaios e cer-ficações, deverão obedecer prioritariamente à norma-zação existente da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), em especial a NBR 7511-2013 (Dormentes de Madeira –
Requisitos e Métodos de Ensaio);

5.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - OPERACIONAL

5.2.1. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para fins de Qualificação
Técnico - Operacional:

5.2.1.1. Cer-ficado de Registro, em vigência na data de abertura da licitação, emi-do pelo
Ins-tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, dando conta da
inscrição da proponente no Cadastro Técnico Federal, conforme legislação vigente;

5.2.1.2. Licença de Operação expedida pelo Órgão Ambiental competente, integrantes do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SINAMA e dos Recursos Naturais Renováveis  - IBAMA, de
acordo com o ANEXO I - "A-vidades ou empreendimentos Sujeitas ao Licenciamento Ambiental" da
Resolução CONAMA Nº 237, de 19/02/1997 e 

5.2.1.3. Atestado de Capacidade Técnica, emi-do por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove o Fornecimento de Dormentes de Madeira de 1ª Classe para pessoas
jurídicas do Setor Metroferroviário ou Ferroviário.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A licitante deverá apresentar proposta comercial contendo os valores unitários de cada
item e total do objeto, conforme constante no Modelo de Proposta - Anexo II deste Termo de
Referência (34213199), já incluídas, em moeda nacional, as despesas com os testes, emissão de
cer-ficados e laudos, equipamentos envolvidos, materiais, transporte horizontal e ver-cal,
descarregamento e empilhamento, conforme item 3.10.2, no local de entrega indicado no subitem
12.1.1, seguros em geral, impostos e encargos da legislação social trabalhista e previdenciária. 

6.2. Os preços propostos poderão ser reajustados, mediante análise de pedido formulado
pela empresa vencedora do certame, conforme previsto no art. 156 do RILC-METRÔ/DF.

7. DO REGISTRO DE PREÇOS, DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIOS DE
JULGAMENTO

7.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços para registro formal dos preços rela-vos
ao fornecimento do objeto deste Termo de Referência, nos termos do ar-go 3º, inciso I e IV, do
Decreto nº. 39.103/2018 - Sistema de Registro de Preços;

7.2. Serão registrados os preços conforme diagramação do Modelo de Proposta - Anexo II
deste Termo de Referência (34213199);

7.3. A licitação deverá ser processada por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica,
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pois o objeto possui padrões de desempenho e de qualidade que estão obje-vamente definidos neste
Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado.

7.4. O julgamento das propostas será objetivo, do tipo menor preço global;

7.5. Os preços da proposta vencedora, não poderão ser superiores aos valores es-mados
unitários e global de referência.

8. DO CONTRATO

8.1. A Contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato, que estará vinculado
à Lei nº 13.303/2016, ao Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF (RILC) aos
preceitos de Direito Público e as demais Normas de Direito Público aplicáveis;

8.2. O prazo de vigência do contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data
de sua assinatura;

8.3. O prazo de início de execução do objeto contar-se-á a par-r da data de assinatura do
contrato;

8.4. Os prazos de execução de início de Etapas, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, man-das as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes mo-vos, devidamente autuados no
processo:

8.4.1 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

8.4.2 interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse da Administração;

8.4.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

8.4.4 impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

8.4.5  omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem
prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

8.5. Toda prorrogação de prazo deverá ser jus-ficada por escrito e previamente autorizada
pela autoridade competente para celebrar o contrato.

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. A CONTRATADA prestará garan-a no valor correspondente a 5%, na modalidade de
caução em dinheiro ou em Ttulos da dívida a-va, seguro garan-a ou fiança bancária, de seu valor
total, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato, observadas as condições
previstas no Edital, sob pena das sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

9.2. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

9.2.1. Somente poderá ser levantada após a ex-nção do Contrato, com o adimplemento da
obrigação e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme artigo 179 do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

9.2.2. Poderá a critério da Administração do Distrito Federal, ser u-lizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da
indenização eventualmente cabível;

9.2.3. Ocorrendo a hipótese prevista acima, a garan-a deverá ser recons-tuída
imediatamente pela Contratada, de forma a manter o valor compatível com o valor da contratação.

9.2.4. Ficará re-da no caso de rescisão contratual, até defini-va solução das pendências
administrativas ou judiciais.

9.3. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais, pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratações do METRÔ-DF, Lei nº.
13.303/2016 e pelos preceitos de Direito Privado.

9.4. O comprovante de recolhimento de qualquer das garan-as de que trata o subitem 9.1,
deverá ser protocolado no METRÔ-DF e endereçado ao gestor do contrato, indicando-se no Ttulo da
correspondência/carta a unidade administrativa respectiva.

9.5. A garan-a escolhida pela Contratada poderá ser subs-tuída por outra no decorrer da
execução do Contrato, com anuência do METRÔ-DF.

10. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

10.1. O objeto será executado em 1 (uma) única etapa para cada parcela ou item adquirido,
que compreende a confecção dos dormentes, execução dos tratamentos e ensaios solicitados,
emissão dos laudos, cer-ficações e entrega do objeto em até 60 (sessenta) dias, contados da data da
assinatura do Contrato, conforme o Cronograma de Execução - Anexo I deste Termo de Referência
(34211497);

10.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo deverá ser feita por escrito, devidamente
protocolada no METRÔ-DF, dentro do prazo fixado para a execução, sendo liminarmente indeferido o
pedido que não observar estas condições.

11.  DA EXECUÇÃO DO OBJETO

11.1. ACOMPANHAMENTO EM FÁBRICA

11.1.1. Todos os dormentes fornecidos estarão sujeitos, a critério do METRÔ-DF, a inspeções
durante a fase de fabricação, com registros fotográficos;

11.1.2. As despesas com deslocamento/estadia dos Técnicos do METRÔ-DF ocorrerão por
conta desta Companhia;

11.1.3. O METRÔ-DF terá livre acesso às dependências da CONTRATADA.

11.2. ENSAIOS NOS DORMENTES ESPECIAIS DE MADEIRA

11.2.1. Para comprovar o atendimento das propriedades solicitadas na Tabela 3, bem como
para aferição do desempenho dos dormentes, a CONTRATADA deverá apresentar laudos, emi-dos por
órgãos creditados pelo Ins-tuto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, dos
ensaios descritos nos anexos A, B, C, D e E  da ABNT NBR 7511 (2013); 

11.2.2. Para aferição das caracterís-cas Usicas e mecânicas, os ensaios deverão ser realizados
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no lote de dormentes, conforme o seguinte plano de amostragem:

11.2.2.1. Plano de amostragem dupla;

11.2.2.2. Nível de inspeção II; e

11.2.2.3. Regime de inspeção por atributos, conforme estabelecido na ABNT NBR 5426.

11.2.3. A verificação dimensional deverá ser realizada em todos os dormentes produzidos e
deverá atender às dimensões previstas na Tabela 4, bem como às tolerâncias preconizadas na Tabela
2;

11.2.4. A inspeção de defeitos deverá ser realizada em todos os dormentes produzidos;

11.2.5. Os dormentes aprovados nos subitens 11.2.2.1, 11.2.2.2 e 11.2.2.3 deverão
passar ainda pela verificação de penetração e retenção, limpeza, tratamento adicional e proteção an-
racha, conforme estabelecido no item 5.2 da ABNT NBR 7511;

11.2.6. Os ensaios devem atender as especificações técnicas e normas citadas de reconhecida
autoridade, entre elas: ABNT NBR 5426, ABNT NBR 6232;

11.2.7. O METRÔ-DF poderá solicitar que a CONTRATADA, às suas expensas, execute testes ou
ensaios não previstos, no caso de haver obscuridades ou ausência de informações nos laudos ou
documentos congêneres, que não comprovem a compa-bilidade do objeto com as especificações
constantes neste Termo de Referência.

12. DA ENTREGA DO OBJETO E SEU RECEBIMENTO

12.1. ENTREGA DO OBJETO E RECEBIMENTO PROVISÓRIO

12.1.1. A entrega do objeto deverá ser realizada em até 60 (sessenta) dias, nos horários das
08h00m às 12h00m ou de 13h30m às 17h30m no Almoxarifado da Manutenção, localizado no Galpão
do Departamento de Manutenção - OMT, na Sede do METRÔ-DF, situado na Avenida Jequi-bá, lote
155 – Águas Claras (Sul), CEP: 71.929-540 – Brasília – DF;

12.1.2. Juntamente com o objeto, deverão ser entregues:

12.1.2.1. DOF (Documento de Origem Florestal), comprovando a origem da madeira u-lizada para
fabricação dos dormentes de manejos sustentados, aprovados e fiscalizados pelo IBAMA;

12.1.2.2. Os laudos solicitados no subitem 3.13.3, indicando todas as exigências constantes dos
subitens 3.1.1, 3.1.4,3.1.5, 3.1.6, 3.2.1, 3.4.1, 3.4.2, 3.5 , 3.6, 3.7, 3.8 e 3.9, que serão u-lizadas para
fins de recebimento definitivo do objeto;

12.1.2.3. Declaração de implantação do Programa de Integridade, conforme ar-gos 5º c/c,
artigos 7º e 12, da Lei 6.112/18, no ato da entrega do objeto.

12.1.3. A CONTRATADA deverá informar as caracterís-cas do caminhão que realizará o
transporte, tais como: Nome da transportadora, placa do veículo, número do Documento de Iden-dade
dos funcionários que efetuarão a entrega, para a devida autorização de acesso às dependências do
METRÔ-DF;

12.1.4. Será designado 1 (um) empregado ou ins-tuída uma comissão de empregados,
conforme o caso, responsável(eis) para receber o objeto:

12.1.4.1. Provisoriamente, via emissão de Termo de Recebimento Provisório, após a entrega total
de cada parcela adquirida no Almoxarifado da Manutenção do METRÔ-DF, em até 05 (cinco) dias
úteis, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo, inclusive as Especificações,
Laudos, Certificações e a Documentação Técnica;

12.1.4.2. Defini-vamente, via emissão do Termo de Recebimento Defini-vo, em até 15 (quinze)
dias úteis.

12.1.5. No Recebimento Provisório - RP, será analisada se a quan-dade do material entregue
confere com aquela es-pulada no Contrato e/ou quanto a presença de defeitos facilmente
identificáveis, bem como também os Laudos, Certificações e a Documentação Técnica apresentada;

12.1.6. No Recebimento DefiniDvo - RD, após a verificação da qualidade do material entregue
com relação a dimensões previstas e defeitos tolerados e não tolerados de acordo com a ABNT NBR
7511, com o Procedimento de Inspeção de Material nº 14 do DNIT (Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes) com as informações constantes do subitem 12.1.2 e com este Termo de
Referência, dar-se-á o recebimento definitivo do material à respectiva parcela adquirida;

12.1.7. O METRÔ-DF inspecionará o objeto recebido e o rejeitará de pronto, caso o mesmo
apresente divergências com relação às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de
Referência;

12.1.7.1. Caso parte do produto apresente defeitos durante o prazo de recebimento defini-vo, o
METRÔ-DF comunicará a Contratada os mo-vos da rejeição do objeto, abrindo o prazo de até 5
(cinco) dias úteis para apresentação de contraditório e ampla defesa;

12.1.7.2. O METRÔ-DF emi-rá parecer técnico, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de
protocolização do contraditório da Contratada, notificando-a do julgamento das justificativas;

12.1.7.3. Caso as jus-fica-vas não sejam acatadas, o METRÔ-DF recusará a parte do objeto o
qual constatou o defeito, abrindo-se novo prazo de entrega para a Contratada. Essa excepcionalização
não se aplica em caso de rejeição acima de 50% (cinquenta por cento) do objeto.

12.1.8. Dada a excepcionalização do subitem 12.1.7.3, o contrato deverá re-rar o produto no
endereço indicado no subitem 12.1.1 em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data do
recebimento da no-ficação/solicitação do METRÔ-DF, devendo res-tuir parte do produto condenado
no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de retirada do material.

12.1.9. Ficará o Recebimento DefiniDvo - RD condicionado a entrega total de cada parcela
adquirida do objeto.

12.1.10. O Recebimento Provisório - RP ou Recebimento DefiniDvo - RD, não exime a
CONTRATADA da responsabilidade civil pela solidez, segurança e qualidade do objeto fornecido.

13. DA GARANTIA TÉCNICA DO OBJETO

13.1. A CONTRATADA deverá fornecer garan-a do objeto deste Termo de Referência, no
mínimo, até 31 de dezembro do ano N+1, sendo N o ano de fabricação marcado no dormente, contra
todo e qualquer defeito imputável à sua fabricação independentemente dos resultados da inspeção no
ato do recebimento e/ou ensaios posteriores, conforme determina o Procedimento de Inspeção de
Material - PIM 14 DNIT (Dormente de Madeira para Via Férrea).
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13.2. Caso o produto apresente defeitos durante o prazo de validade da garan-a, o
fornecedor fica obrigado a re-rar o produto no endereço indicado no subitem 12.1.1 em até 15
(quinze) dias corridos, contados da data do recebimento da no-ficação/solicitação do METRÔ-DF,
devendo devolver o produto reparado ou subs-tuí-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de retirada do material;

13.2.1. Para os casos em que seja necessária a subs-tuição do objeto, onde demande um novo
processo de fabricação, o prazo máximo deve ser de acordo com o prazo descrito no subitem 10.1.

13.3. Os custos referentes à re-rada e a entrega, caso haja um novo processo de fabricação,
devido a substituição do objeto, serão de responsabilidade exclusiva do fornecedor;

13.4. A CONTRATADA deverá emi-r o Termo de Garan-a ou equivalente padronizado,
conforme determina os artigos 50 e 26, do Código de Defesa do Consumidor.

14. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a par-r da emissão do
Termo de Recebimento Defini-vo - RD e desde que tenham sido cumpridas todas as exigências
contratuais e administrativas;

14.2. Para que o pagamento possa ser efetuado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF, juntamente com a Nota Fiscal, os seguintes documentos em plena validade:

14.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação de
Cer-dão Conjunta Nega-va de Débitos rela-vos a Tributos Federais a à Dívida A-va da União,
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil em plena validade;

14.2.2. Certidão Negativa de Débitos – CND – emitida pelo INSS;

14.2.3. Cer-dão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF – emi-da pela Caixa
Econômica Federal;

14.2.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outras equivalentes, na forma da lei, em plena validade;

14.2.5. Cer-dão Nega-va de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Cer-dão Posi-va com Efeitos de
Nega-va emi-da pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST – nos termos da Lei nº 12.440/2011 em
plena validade.

14.3. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente enviados à CONTRATADA, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados da data de Recebimento Definitivo - RD; e

14.4. Em caso de rejeição da Fatura/Nota Fiscal rela-va ao período devido, mo-vada por erro
ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data do novo protocolo.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

15.1.1. Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compa-bilidade com as obrigações
por ela assumidas e manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
bem como a estar cadastrada junto ao sistema DOF – Documento de Origem Florestal, conforme
Portaria MMA nº 253 do Ministério do Meio Ambiente e Instrução Norma-va IBAMA nº 21, de 26 de
dezembro de 2013;

15.1.2. Responsabilizar-se isoladamente pelo transporte dos materiais e pessoal u-lizado em
serviço, inclusive passagens aéreas, hospedagem e diárias para realização do fornecimento, bem
como de outros benefícios previstos na legislação, se necessário;

15.1.3. Responsabilizar-se direta e exclusiva pelo fornecimento do objeto deste Termo de
Referência e, consequentemente, responder por todos os danos, perdas e prejuízos que venha a direta
ou indiretamente provocar ou causar ao METRÔ-DF, seus empregados, prepostos, usuários e/ou
terceiros;

15.1.4. Obrigar-se a reparar, refazer ou repor o material que venha a apresentar defeito, no
prazo que lhe for fixado pelo METRÔ-DF no subitem 13.2.1, sem ônus adicionais e sem prejuízo do
disposto do que prevê o item de Penalidades;

15.1.5. Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto de fornecimento;

15.1.6. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho;

15.1.7. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua a-vidade como empresa
legalmente habilitada para o fornecimento do objeto;

15.1.8. Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas
e/ou quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal e Distrital, bem como, todos os encargos
trabalhistas e comerciais vigentes, referentes ao fornecimento em pauta e, ainda, quaisquer outros
encargos judiciais ou extrajudiciais que lhe sejam imputáveis, inclusive, com relação a eventuais
terceiros, em decorrência da celebração do contrato de fornecimento, ressalvados os casos em que
incidir o diferencial de alíquota de ICMS;

15.1.9. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato, não transfere à
Administração a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto desta contratação;

15.1.10. Comunicar por escrito ao METRÔ-DF, a ocorrência de qualquer fato anormal ou dano
verificado durante a execução do objeto do Contrato, até o primeiro dia úDl subseqüente à
ocorrência e em prazo hábil, no caso de situações que venham a repercuDr na alteração do
cronograma de execução do objeto e vigência contratual;

15.1.11. Permi-r que o METRÔ-DF fiscalize, a qualquer tempo, a qualidade e integridade dos
itens adquiridos, ficando assegurado ao METRÔ-DF o direito de aceitá-los ou não;

15.1.12. Apresentar toda a documentação técnica necessária para u-lização e manutenção das
peças e materiais envolvidos nesta contratação, cer-ficados de inspeção e ensaios em 1 (uma) via
digital e 1(uma) via impressa;

15.1.13. A carga, O transporte horizontal e ver-cal, a distribuição, descarga e movimentação do
objeto, equipamentos, peças, entre outros serão de responsabilidade da CONTRATADA e deverão ser
feitos com os cuidados necessários para evitar danos às instalações existentes do METRÔ-DF;
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15.1.14. Prover ao seu preposto o transporte adequado e telefone móvel celular para contatos
normais e urgentes;

15.1.15. Sanar todo e qualquer dano provocado, oriundo das a-vidades relacionadas ao objeto
deste Termo de Referência, visando restaurar as condições originais;

15.1.16. Colocar à disposição da equipe de fornecimento do objeto, a sua estrutura
administra-va para dar o devido apoio, quanto aos assuntos administra-vos e técnicos nas diversas
fases de execução do Contrato;

15.1.17. Controlar todos os processos execu-vos e procedimentos. A aplicação e
acompanhamento dos procedimentos e documentação exigida deverão ser exercidos por profissional
habilitado; 

15.1.18. A CONTRATADA compromete-se a respeitar integralmente a Lei An-corrupção (Lei
nº 12.846/13), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital nº 37.296/16,
aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções previstas na lei em comento e nas
demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos pra-cados por
seus sócios ou acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais,
consultores, empregados e prepostos em geral, observados os limites da lei;

15.1.19. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura do Contrato o Termo de
Compromisso de Conduta Ética e de Combate à Corrupção;

15.1.20. A CONTRATADA se obriga a implementar e/ou manter programa de integridade durante
o período de vigência deste Contrato em conformidade com os parâmetros  da Lei Distrital nº
6.112/18, ou outros similares;

15.1.20.1. A comprovação de implantação do Programa de Integridade será exigida no ato da
contratação, desde que efetuada a par-r de 1º de junho de 2019, ou no caso de o contrato ser
assinado antes dessa data, mas, perpassar a sua execução após 1º de junho de 2019, será exigida
declaração de sua implantação, conforme ar-go 12, da Lei 6.112/18, e a sua comprovação no ato da
entrega do objeto, conforme art. 7º, da mesma Lei.

15.1.21. A não implantação do Programa de Integridade, bem como a implantação de um
programa meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi-gar o risco de
ocorrência de atos lesivos à administração pública, sujeitam o contratado à multa diária de 0,1% do
valor atualizado do contrato, limitada ao valor total de 10% do valor do contrato, com os parâmetros 
da Lei Distrital nº 6.112/18;

15.1.22. A CONTRATADA se obriga a não pra-car ou incen-var, por ação ou omissão, dolosa ou
culposa, por seus sócios/acionistas, prepostos e/ou empregados, ato ou polí-ca de discriminação ou
de incen-vo à violência, sob qualquer aspecto, seja em função do sexo, opção sexual, idade, cor,
religião, crença, origem, classe social, opinião política, debilidades físicas ou psíquicas, entre outros;

15.1.23. A CONTRATADA se obriga a respeitar a proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, a menores de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, conforme estabelecido na Constituição Federal, artigo 7°, inciso XXXIII;

15.1.24. A CONTRATADA se obriga a não empregar mão-de-obra escrava ou assimilada e
pra-car ato contrário à dignidade da pessoa humana do trabalhador, assim como assédios moral ou
sexual, punições e tratamentos vexatórios, físicos ou verbais;

15.1.25. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em
desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter
previamente as devidas autorizações das autoridades competentes e por responder por possíveis
despesas, multas e autuações a que tenha dado causa; e

15.1.26. A CONTRATADA deverá recepcionar bens, embalagens, recipientes ou equipamentos
inservíveis e não reaproveitáveis pelo CONTRATANTE, assim como comprovar que adota prá-cas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reu-lização, de modo a não
poluir as dependências CONTRATADA e as demais áreas públicas, conforme art. 2º da Lei Distrital nº
4.770/2012.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. O METRÔ-DF se reserva no direito de recusar o material, caso o mesmo não esteja em
conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência, cons-tuem obrigações e
responsabilidades do METRÔ-DF:

16.1.1. Disponibilizar acesso da Contratada às suas dependências, para entrega do Objeto,
sempre que não houver interferência com as atividades vitais para a prestação do Serviço Metroviário;

16.1.2. Inspecionar o recebimento dos Dormentes Especiais de Madeira, conforme
procedimento de inspeção próprio, norma técnica ABNT NBR 7511 e Procedimento de Inspeção de
Material - PIM nº 14 do DNIT e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência; e

16.1.3. Efetuar no prazo es-pulado neste Termo de Referência, o pagamento do objeto
executado pela empresa CONTRATADA. O METRÔ-DF somente se obriga a pagar o valor referente a
fatura, após a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista definidas no Contrato e apresentação
da documentação exigida na contratação.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A inexecução de qualquer uma das obrigações constantes neste Termo de Referência
ensejará a aplicação das sanções administra-vas previstas na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF (RILC), nos preceitos de Direito Privado e demais
normas de Direito Público aplicáveis. 

18. DA GESTÃO DO CONTRATO

18.1. O Gerenciamento do Contrato e a execução decorrente dele, ficarão a cargo de
empregado(s) a ser(em) designado(s) por Instrução de Serviço – IS, legalmente exarada pelo Diretor-
Presidente da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal METRÔ-DF.

19. DAS VEDAÇÕES

19.1. A CONTRATADA  não poderá subcontratar parcialmente a execução do objeto.

19.2. Não será admi-da a formação de consórcio entre empresas para a realização dos
fornecimentos previstos neste Termo de Referência, pela natureza da execução do objeto, que não
importa na necessidade de soma de qualificações técnicas e nem de ordem financeira.

20. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
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20.1. A CONTRATADA fica proibida de fazer publicidade de qualquer -po, sobre a execução
do objeto deste Termo de Referência;

20.2. A CONTRATADA não poderá executar serviços que estejam fora do escopo deste Termo
de Referência, sem que haja a autorização por escrito do(s) Gestor(es) do Contrato, sob pena de não
ser ressarcida; e

20.3. Esclarecimentos de ordem Técnica serão fornecidos pela Divisão de Manutenção de Via
Permanente e Edificações - OMVP, localizada no Complexo de Manutenção, na Sede do METRÔ-DF, ou
pelo telefone (61) 3353-7372/7342, de segunda à sexta-feira no horário das 08h00m às 17h30m.

21. ANEXOS

21.1. Integram este Termo de Referência para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.1.1. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO - ANEXO I (34211497); e

21.1.2. PROPOSTA ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (34213199).

 

22. ELABORAÇÃO

 

Brasília - DF,  17 de janeiro de 2020.

 

 

Téc. Ailton Galvão de Brito

Técnico em Estradas

Matr. 27502     CFT-BR 180272626-8

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

 

                 

Engº Alexandre Mizuno Matsunaga

Engenheiro Civil

Matr. 3106-2     CREA-DF 22112/D

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

 

 

Eng° Fernando Jorge Rodrigues

Engenheiro Civil

Matr. 3207-7     CREA-GO 1015965857/D

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

      

 

Engº Fernando Tadeu Alves Lara

Engenheiro Mecânico

Matr. 22055     CREA-DF 14266/D

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

 

23. APROVAÇÃO 

 

 

Eng° Flávio Murilo Gonçalves Prates de Oliveira

Diretor da Diretoria de Operação e Manutenção

 

 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO JORGE RODRIGUES - Matr.0003207-7,
Engenheiro(a) Civil, em 17/01/2020, às 16:44, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE MIZUNO MATSUNAGA - Matr.0003106-
2, Engenheiro(a) Civil, em 17/01/2020, às 17:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO TADEU ALVES LARA - Matr.0002205-5,
Engenheiro(a) Mecânico(a), em 17/01/2020, às 17:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por AILTON GALVÃO DE BRITO - Matr.0002750-2,
Técnico(a) em Estradas, em 17/01/2020, às 17:20, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FLÁVIO MURILO GONÇALVES PRATES DE OLIVEIRA -
Matr.0003205-0, Diretor(a) de Operação e Manutenção, em 21/01/2020, às 09:36, conforme
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art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do
Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 34209341 código CRC= 2D38B314.
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3353-7372
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
Divisão de Manutenção de Via Permanente e Edificações

Cronograma - METRO-DF/DOM/OMT/OMVP  

   

ANEXO I - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA CADA PARCELA ADQUIRIDA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE DORMENTES ESPECIAIS DE
MADEIRA DE 1ª CLASSE – SOBRESSALENTE DE CONSUMO – PARA AS REGIÕES DE APARELHOS DE

MUDANÇA DE VIA (AMV’S) NA VIA PERMANENTE DO METRÔ – DF.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO JORGE RODRIGUES - Matr.0003207-7,
Engenheiro(a) Civil, em 17/01/2020, às 16:44, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE MIZUNO MATSUNAGA - Matr.0003106-
2, Engenheiro(a) Civil, em 17/01/2020, às 17:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO TADEU ALVES LARA - Matr.0002205-5,
Engenheiro(a) Mecânico(a), em 17/01/2020, às 17:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por AILTON GALVÃO DE BRITO - Matr.0002750-2,
Técnico(a) em Estradas, em 17/01/2020, às 17:21, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
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de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 34211497 código CRC= A378F88F.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
Divisão de Manutenção de Via Permanente e Edificações

Proposta - METRO-DF/DOM/OMT/OMVP  

   

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE DORMENTES ESPECIAIS DE
MADEIRA DE 1ª CLASSE – SOBRESSALENTE DE CONSUMO – PARA AS REGIÕES DE APARELHOS DE

MUDANÇA DE VIA (AMV’S) NA VIA PERMANENTE DO METRÔ – DF.

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO JORGE RODRIGUES - Matr.0003207-7,
Engenheiro(a) Civil, em 17/01/2020, às 16:44, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE MIZUNO MATSUNAGA - Matr.0003106-
2, Engenheiro(a) Civil, em 17/01/2020, às 17:00, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO TADEU ALVES LARA - Matr.0002205-5,
Engenheiro(a) Mecânico(a), em 17/01/2020, às 17:01, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por AILTON GALVÃO DE BRITO - Matr.0002750-2,
Técnico(a) em Estradas, em 17/01/2020, às 17:21, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 34213199 código CRC= 3B20ED4D.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Divisão de Compras

   

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO Nº _________/2019

CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI
FAZEM A COMPANHIA DO
METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL
E A EMPRESA _____________________

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, empresa pública, com
sede na Avenida Jequi1bá nº 155, Águas Claras – DF, CNPJ n.º 38.070.074/0001-77, neste ato
denominada simplesmente METRÔ-DF, representada pelo seu Diretor-Presidente,
___________________, brasileiro ______, RG n.º  _________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º
___.___.___-__, e seu Diretor ___________, _____________, brasileiro __________, RG nº
_________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º ___.___.___-__, ambos residentes e domiciliados nesta
capital, doravente denominado CONTRATANTE, e a empresa _____________com sede
à_________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___/____-__, representada por
____________________, portador do RG nº __________ , CPF n.º ______________, residente e
domiciliado em ______________, doravante designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de
contrato regido pelo Decreto Federal nº. 10.024/2019, recepcionado no âmbito do Distrito Federal pelo
Decreto nº. 40.205/2019, e que regulamenta a Lei nº. 10.520/2002, na Lei Complementar nº.
123/2006, na Lei nº. 13.303/2016 e no Decreto nº. 39.103/2018, na Instrução Norma1va SLTI/MPOG
nº 05/2017, na Lei nº. 8.078/1990 e no Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, tendo
em vista a proposta da CONTRATADA _______, de ___/___/20_, a Decisão da Diretoria Colegiada
exarada em sua ____ª reunião ________ realizada em ___________de 20_, e demais documentos
constantes do processo nº 097.000._____/20__, que passam a integrar o presente instrumento, têm
por justo e contratado na forma e sob as condições abaixo:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para
Fornecimento de Dormentes Especiais de Madeira de 1ª Classe – Sobressalente de Consumo –
para as Regiões de Aparelhos de Mudança de Via (AMV’s) na Via Permanente do METRÔ-DF.,
conforme especificações técnicas e quan1ta1vos máximos estabelecidos no Edital do Pregão
iden1ficado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento,
independente de transcrição.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n° xx/2020, seus
anexos e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. A forma de execução dos serviços será indireta, pelo regime de XXXXXXXXXXX.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência da contratação será de 150 (cento e cinquenta) dias, nos Termos do
item 8.2 do Termo de Referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de 2019,
Natureza de Despesa xx.xx.xx, Programa de Trabalho xxxxxxxxxxx��, fonte de recurso xxx.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011.

5.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta-corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

5.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a par1r da data de
apresentação da Nota Fiscal, de seu atesto e do Termo de Recebimento Defini1vo, desde que o
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento, e que tenham sido
cumpridas as exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF.

5.3. O pagamento poderá ficar re1do, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer
obrigações contratuais de natureza técnica, administra1va, segurança e medicina do trabalho,
legislação trabalhista e outras pertinentes.

5.4. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento rela1vo ao
fornecimento do objeto, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até o efe1vo pagamento, de acordo com a variação pró-rata-tempore do IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).

5.5. O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento, desde
que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore equivalente ao IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).

5.6. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

5.6.1. Cer1dão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emi1da pela Caixa
Econômica Federal;

5.6.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade;

5.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cer1dão conjunta, emi1da pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos
demais tributos federais e à Dívida A1va da União, por elas administrados, conforme art. 1º,
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inciso I, do Decreto nº 6.106/07) e que abranja a regularidade com a Seguridade Social (INSS);

5.6.4. Cer1dão Nega1va de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Cer1dão Posi1va com Efeitos
de Nega1va, emi1da pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº 12.440/2011,
em plena validade.

5.7. No Caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo1vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O reajustamento de preços contratados poderá ocorrer após doze meses da
apresentação da proposta de preços, mediante a apresentação de requerimento fundamentado e
acompanhado documentos comprobatórios hábeis e de planilha detalhada dos custos e de formação
de preços global e unitários atualizados, com comparação dos preços até então praticados, nos termos
do Art 156 do RILC do Metrô.

6.2. Nas hipóteses de reajuste monetário por índice inflacionário o índice adotado será o
IPC-A/FGV.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE ENTREGA DAS FATURAS

7.1. As faturas deverão ser entregues na Sede da Companhia do Metropolitano do Distrito
Federal, situada na Avenida Jequi1bá nº 155 – Águas Claras – Brasília - DF, CEP: 71.929-540 ou
encaminhadas para o e-mail: ffct@metro.df.gov.br.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO GERENCIAMENTO

8.1. O gerenciamento do contrato e a execução dele decorrente ficarão a cargo do
empregado a ser nomeado por meio de Instrução de Serviço emitida pela Presidência do METRÔ-DF.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Cons1tuem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além das estabelecidas no Termo de
Referência:

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

9.3. No1ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

9.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cons1tuem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das estabelecidas no Termo de
Referência:

10.1. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta.

10.2. Reparar, corrigir, remover ou subs1tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
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responsabilidade à CONTRATANTE.

10.4. Instruir os empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração.

10.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa1bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.6. Guardar sigilo sobre todas as informações ob1das em decorrência do cumprimento do
contrato.

10.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan1ta1vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.

10.8. Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF, em juízo, a qualquer [tulo, o CONTRATADO
obriga-se a assumir todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-DF, autorizado a glosar das faturas
devidas, as importâncias estimadas no processo.

10.9. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs1tuir, às
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados
diretamente a terceiros ou à empresa pública ou sociedade de economia mista, independente da
comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de
30/06/2016.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra1va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e no Art. 100 do
RILC do Metrô-DF o licitante/adjudicatário que:

11.1.1. Não aceitar/re1rar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. Apresentar documentação falsa;

11.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.4. Cometer fraude fiscal;

11.1.5. Participar de licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;

11.1.6. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

11.1.7. Apresentar documentação ou declaração falsa;

11.1.8. Não manter sua proposta;

11.1.9. Não celebrar o contrato, quando convocado dentro de prazo de validade a sua
proposta;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.11. Cometer crime previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com o Distrito Federal, nos
termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que, dentre outros ilícitos:

11.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições rela1vas ao FGTS e à Previdência
Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

11.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio
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alimentação no dia fixado.

11.3. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, conforme
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF:

11.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

11.3.2. Multa.

11.3.2.1. A Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao CONTRATADO, pelo
Ordenador de Despesa e será aplicada nos seguintes percentuais:

I) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais
e/ou na execução dos serviços, calculados sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais
e na execução dos serviços, calculados desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do
CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o
valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos prazos de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste parágrafo;

IV) 15% (quinze por cento) em caso de recusa parcial ou total na entrega do material,
recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato, calculado sobre a parte
inadimplente;

V) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

11.3.2.2. A multa será formalizada por simples apos1lamento contratual e será
executada após regular processo administra1vo, oferecido ao CONTRATADO a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da notificação, observada a seguinte ordem:

I) mediante desconto no valor das parcelas devidas ao CONTRATADO;

II) mediante desconto no valor da garantia contratual;

III) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

11.3.2.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a
par1r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

11.3.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I) o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II) a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

11.3.2.5. A multa poderá ser aplicada cumula1vamente com outras sanções, segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida, e observado o princípio da proporcionalidade.

11.3.2.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou
rescindido, exceto se houver jus1ficado interesse do CONTRATANTE em admi1r atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do item 11.3.2.1.

Edital ANEXO II  -  MINUTA CONTRATO REPETIÇÃO (34451456)         SEI 00097-00003659/2018-32 / pg. 41



11.3.3. Suspensão.

11.3.3.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de
par1cipar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência
de licitação na modalidade Pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou
contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins1tuído pelo Decreto nº
25.966/05, de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de
acordo com os prazos a seguir:

I) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi1da pelo METRÔ-DF,
o CONTRATADO permanecer inadimplente;

I I) Por até 12 (doze) meses, quando o CONTRATADO ensejar o retardamento na execução
do objeto contratual, falhar ou fraudar na execução do contrato;

III) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o CONTRATADO receber qualquer das multas
previstas neste Contrato e seus anexos e não efetuar o pagamento. A reabilitação se dará
com o pagamento.

11.3.3.2. É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de
Despesa, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

11.3.3.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal.

11.3.4. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou
falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra1carem atos irregulares ou ilegalidades para
obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela
Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

11.3.5. Suspensão temporária do cer1ficado de registro cadastral ou da obtenção do
registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos;

11.4. É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da respectiva notificação.

11.4.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra1cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

11.4.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu1vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

11.4.3. Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no METRÔ-DF.

11.4.4. Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e após o
exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo1vado,
cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I) A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II) O prazo do impedimento para licitar e contratar;

III) O fundamento legal da sanção aplicada;

IV) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
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Federal.

11.5. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento.

11.6. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, o
licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à
CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

11.7. As penalidades associadas a execução do Contrato estão previstas no Capitulo 20 do
Termo de Referência, Anexo I do edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei nº. 13.303/16, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência e em outras leis e/ou
regulamentos.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo1vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e
amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência do CONTRATANTE.

12.4. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá ser
precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição fundamentada do
Diretor da área solicitante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF e Lei nº. 13.303/16.

13.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à
Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do instrumento contratual.

13.3. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.5. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no §1º do Art.
81 da Lei 13.303/16, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

14.1.3. subcontratar o objeto.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con1das no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei nº. 13.303/16, na Lei
nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con1das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto no Regulamento Interno de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CONDIÇÕES GERAIS

17.1. A CONTRATADA compromete-se a respeitar integralmente a Lei An1corrupção (Lei
nº 12.846/13), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital nº 37.296/16,
aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções previstas na lei em comento e nas
demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos pra1cados por
seus sócios ou acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais,
consultores, empregados e prepostos em geral, observados os limites da lei.

17.1.1. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste Contrato o Termo
de Compromisso de Conduta Ética e de Combate à Corrupção (Anexo 1).

17.2. A CONTRATADA se obriga a não pra1car ou incen1var, por ação ou omissão, dolosa ou
culposa, por seus sócios/acionistas, prepostos, empregados e/ou eventuais subcontratados, ato ou
polí1ca de discriminação ou de incen1vo à violência, sob qualquer aspecto, seja em função do sexo,
opção sexual, idade, cor, religião, crença, origem, classe social, opinião polí1ca, debilidades bsicas ou
psíquicas, entre outros.

17.3. A CONTRATADA se obriga a respeitar a proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, a menores de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, conforme estabelecido na Constituição Federal, artigo 7°, inciso XXXIII.

17.4. A CONTRATADA se obriga a não empregar mão-de-obra escrava ou assimilada e
pra1car ato contrário à dignidade da pessoa humana do trabalhador, assim como assédios moral ou
sexual, punições e tratamentos vexatórios, físicos ou verbais.

17.5. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em
desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter
previamente as devidas autorizações das autoridades competentes e por responder por possíveis
despesas, multas e autuações a que tenha dado causa.

17.5.1. A CONTRATADA deverá recepcionar bens, embalagens, recipientes ou
equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pelo CONTRATANTE, assim como comprovar que
adota prá1cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização, de modo a não poluir as dependências CONTRATADA e as demais áreas públicas.

17.5.2. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste instrumento a
Declaração de Sustentabilidade Ambiental (ANEXO IV – Modelo de Declaração de
Sustentabilidade Ambiental, do Edital).

17.6. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, assinam o presente Instrumento em 03
(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
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Brasília, __ de __________ de 2019.

CONTRATANTE:

_________________                         _______________________

Diretor-Presidente                                          Diretor de ______

CONTRATADA:

________________________

_________________________

TESTEMUNHA

 

ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À CORRUPÇÃO

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos cons1tu1vos, por [NOME COMPLETO],
[estado civil], [profissão], portador da cédula de iden1dade RG nº [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [número], doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade brasileira espera dos
agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, posturas e procedimentos que possam
melhorar o ambiente político do Brasil, assim como anseia pela prática efetiva de tais princípios;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expecta1vas da sociedade
brasileira;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas de ética empresarial,
que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das prá1cas ilegais, imorais e
an1é1cas depende do esforço de agentes econômicos socialmente responsáveis em incen1var a
adoção de condutas éticas a um número cada vez maior de empresas e organizações civis;

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu representante legal
infra-assinado, declara que proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira
independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado a, discu1do com ou recebido de qualquer outro par1cipante
em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da
abertura oficial das propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da
Lei nº 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”).

Ainda, a CONTRATADA se compromete a:

1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u1lize qualquer meio imoral ou an1é1co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é1cos refle1dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

Edital ANEXO II  -  MINUTA CONTRATO REPETIÇÃO (34451456)         SEI 00097-00003659/2018-32 / pg. 45



5.  Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

7. Não u1lizar pessoa bsica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

8. Contribuir e não dificultar a a1vidade de inves1gação e/ou de fiscalização de órgãos, en1dades ou
agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par1cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

13. Não obter vantagem ou benebcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública.

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação;

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos
poderes e informações para firmá-lo.

Brasília-DF, __ de ________________ de ______.

 

----------------------------------------------------------

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE]

 

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 23/01/2020, às 16:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 34451456 código CRC= B1C8E8FF.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF

3353-7112
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Divisão de Compras

   

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO

 

(Subitem 9.10 do Edital)

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº.
1.436/2013, que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________,
recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, em subs6tuição às
contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos incisos I e III do
caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º e 8º da Lei nº.
12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento de que a opção tem caráter
iretratável.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do licitante

 

(Subitem 9.11 do Edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº _________________, sediada no endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a). ________
__________________________, portador(a) da Carteira de Iden6dade nº _______________________
e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto no ar6go 2º da Lei Distrital nº
4.770, de 22 de fevereiro de 2012, bem como, no Decreto Distrital nº 36.519 de 28 de maio de 2015,
que receberá, sem nenhum custo para a Contratante, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos
inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº
______ /2016 – SULIC/SEPLAG, e que dará o des6no legalmente estabelecido para a deposição e
tratamento adequado de dejetos e resíduos.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do licitante

 

(Subitem 9.12 do Edital)

DECLARAÇÃO DO FORNECEDOR
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[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos cons6tu6vos, por [NOME COMPLETO],
[estado civil], [profissão], portador da cédula de iden6dade RG nº [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [número], DECLARA sob as penas da lei que:

Tem plena ciência e concordância com as regras do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF, versão 1, publicada em 03/08/2018, no site www.metro.df.gov.br, e o
instrumento convocatório e seus anexos;

Inexiste vedação, impedimento ou conflito de interesses, conforme Capítulo III do Título I do
Regulamento e legislação aplicável; e

Compromete-se em comportar-se de modo é6co e íntegro, em combate à corrupção, para, em
especial:

(i) proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u6lize qualquer meio imoral ou an6é6co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

(ii) não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

(iii) apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é6cos refle6dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

(iv) não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

(v) não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

(v i) não u6lizar pessoa Vsica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

(vii) contribuir e não dificultar a a6vidade de inves6gação e/ou de fiscalização de órgãos, en6dades
ou agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

(viii) não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

(ix) não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

(x) não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

(xi) não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par6cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

(xii) não obter vantagem ou beneVcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

(xiii) não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

(xiv) reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação.

 

Por ser verdade, firmo e dou fé.
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Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do licitante

 

(Subitem 9.13 do Edital)

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada no
endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a).
__________________________________, portador(a) da Carteira de Iden6dade nº
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que não incorre nas
vedações previstas no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa Declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do licitante

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 23/01/2020, às 16:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 34451655 código CRC= 68CD7E04.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929-540 - DF
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00097-00003659/2018-32 Doc. SEI/GDF 34451655

Edital ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES REPETIÇÃO (34451655)         SEI 00097-00003659/2018-32 / pg. 50



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Divisão de Compras

   

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  ___________ / 20 ___________ .

PROCESSO Nº: ____________________________ / 20 _________ .

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: __________________ / 20  __________.

VALIDADE: _____ (_______) meses improrrogáveis, a partir da publicação no DODF.

 

Aos _______ dias do mês de ________ do ano de dois mil e ______, na Companhia do Metropolitano
do Distrito Federal - METRO-DF, na Avenida Jequi9bá, 155, Águas Claras, Brasília, Distrito Federal, o
Diretor Presidente, nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF (RILC), Decreto 39.103, de 06 de junho de 2018, do e demais normas legais
aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº _____/_____, publicado no DODF nº ___, de ___ de
________ de ____, página nº __, e a respec9va homologação, conforme fls. ____ do processo nº
___.___.___/____, RESOLVEM registrar o(s) preço(s) da(s) empresa(s), nas quan9dades es9madas
________, de acordo com a classificação  por elas alcançadas nos itens/lotes, observadas as
condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que
se seguem:

 

1. CLÁUSULA  I - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos materiais especificados no
Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº ___/____, que passa a fazer parte, para todos os efeitos,
desta ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pelo licitante.

1.2. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da data de publicação da convocação no DODF, para assinatura da respec9va Ata de
Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo
adjudicatário até o segundo dia ú9l após a convocação e desde que ocorra mo9vo jus9ficado e aceito
pelo órgão gerenciador.

1.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas
quan9dades indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços, podendo a
Administração promover a contratação de acordo com suas necessidades.

2. CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de _______________ (
___________________________________ ) meses improrrogáveis, contados a partir da publicação no
DODF.

3. CLÁUSULA V - DO PREÇO E ESPECIFICAÇÃO
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3.1. O preço ofertado, especificação, empresa e representante legal, encontram-se
enunciados na presente ata.

4. CLÁUSULA VI - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO/ENTREGA DO MATERIAL

4.1. O local de execução do serviço/entrega do material será de acordo com Anexo I do
Edital de Pregão Eletrônico nº _____/____ e deverá iniciar em até _____ (____) dias a contar da data
da assinatura do contrato, de recebimento e/ou re9rada da Nota de Empenho, e/ou pedido de
fornecimento ao detentor/representante legal.

5. CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília – BRB, até o
30º (trigésimo) dia a contar da data em que for atestado o fornecimento defini9vo pela Unidade
requisitante mediante apresentação da(s) respec9va(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou após
a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas.

5.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar ao Metrô-DF os documentos
abaixo relacionados:

I  -   Cer9dão Nega9va de Débitos – CND emi9da pelo INSS – Ins9tuto Nacional de
Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/1990);

II - Cer9ficado de Regularidade do Fundo de Garan9a por Tempo de Serviço – FGTS
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº
8.036/1990);

III - Cer9dão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
da Licitante.

IV – Cer9dão Nega9va de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Posi9va com Efeitos de
Nega9va, emi9da pelo Tribunal Superior do Trabalho (em www.tst.jus.br), em
cumprimento à Lei nº 12.440/2011, visando a comprovação da inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

5.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e

II – Se o valor da multa for superior ao valor devido pela prestação do serviço,
responderá o contratado pela diferença a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

5.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

6. CLÁUSULA VIII – DO CONTRATO

6.1. Durante o prazo de validade do registro, a empresa detentora poderão ser convidadas a
firmar contratações de fornecimento, mediante autorização da Presidência do Metrô-DF, observadas
as condições fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações con9das na legislação
pertinente.
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6.2. Por ocasião da celebração do contrato, a critério da Administração, poderá ser exigido
da licitante a prestação de uma das seguintes garantias estabelecidas no Edital:

        I     -  caução em dinheiro, ou em títulos da divida pública;

        II    -  seguro-garantia; ou,

        III  -  fiança bancária.

6.3. A garantia será conforme estabelecido no edital de convocação.

6.4. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins9tuição
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par9cipem do capital ou da
direção da licitante, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos beneVcios do ar9go
1.491, do Código Civil.

6.5. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante detentora da Ata:

a) somente poderá ser levantada após a ex9nção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u9lizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem
prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos após o recebimento da no9ficação regularmente expedida, a garan9a
deverá ser reconstituída;

c) ficará re9da no caso de rescisão contratual, até defini9va solução das pendências
administrativas e/ou judiciais;

d) será liberada mediante pedido por escrito pelo contratado.

6.6. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei, no Edital e nesta Ata de Registro de Preços,
a não prestação da garan9a exigida será considerada recusa injus9ficada em assinar o contrato,
implicando na imediata anulação da Nota de Empenho emitida.

6.7. Aplica-se aos contratos de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto
no Título IV, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-Df - RILC, com suas
respectivas alterações posteriores, no que couber.

7. CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

7.1. Cada contratação deverá ser efetuada mediante autorização da Presidência do Metrô-
DF.

7.2. Deverá haver disponibilidade orçamentária, devidamente comprovada, para aquisição
de cada parcela a ser contratada.

7.3. O(s) fornecedor(es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de
Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº ___/____,
especialmente às especificadas no Anexo I do referido Edital.

7.4. Serão de responsabilidade do(s) concorrente(s) que 9ver(em) seu(s) preço(s)
registrado(s) o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de
danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídos por força
da lei, relacionados com o cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na Ata de
Registro de Preços.

8. CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

8.1. As penalidades serão aplicadas em conformidade com o Regulamento Interno de
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Licitações e Contratos RILC-METRÔ-DF. 

9. CLÁUSULA XI - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro,
admi9da revisão quanto houver desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial a ata, nos
termos da legislação que rege a matéria.

10. CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

10.1. O recebimento objeto desta Ata de Registro de Preços será atestado pela Unidade
requisitante consoante o disposto no art. 205 Regulamento Interno de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF - RILC, e demais normas pertinentes.

10.2. A Unidade Demandante deverá designar executor para acompanhamento do contrato e
recebimento do objeto, conforme disposto no art. 201 do  Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF - RILC.

10.3. A Unidade requisitante procederá à inspeção de qualidade na entrega dos materiais,
conforme cronograma de execução Anexo I do Termo de Referência, e poderá recusá-los,
integralmente ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado.

10.4. Não serão aceitos materiais recondicionados ou remanufaturados sob qualquer forma.

10.5. Demais exigências contidas no Anexo I do Edital deste Pregão Eletrônico.

11. CLÁUSULA XIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:

11.1.1. Pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - Metrô-DF, mediante
comunicação da Unidade requisitante, quando:

11.1.2. a(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações dela constantes;

11.1.3. a(s) detentora(s) não re9ra(em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a
Unidade requisitante não aceitar  sua(s) justificativa(s);

11.1.4. a(s) detentora(s) der(em) causa a rescisão administra9va de contrato decorrente
deste instrumento de registro de preços, em algumas hipóteses previstas no Regulamento Interno
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC, com as respectivas alterações posteriores;

11.1.5. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente
deste instrumento de registro;

11.1.6. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

11.1.7. por razões de interesse público devidamente demonstradas e jus9ficadas pela
Administração.

11.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar(em) estar
impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela con9das ou quando ocorrer alguma das hipóteses
con9das no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC, com as respec9vas
alterações posteriores.

11.2.1. a solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá
ser dirigida à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - Metrô-DF, facultada a ela a
aplicação das penalidades previstas,  caso não aceitas as razões do pedido. 

11.3. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços ou desta ata, a empresa detentora
será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser anexado ao
processo que tiver dado origem ao registro de preços.
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11.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, por 2 (duas) vezes
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

11.3.2. Fica estabelecido que as detentoras da ata, deverão comunicar imediatamente ao
Departamento do Manutenção do Metrô-DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

12. CLÁUSULA XV - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

13. CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Integram esta ata, o Edital de Pregão Eletrônico nº ____/_____ e seus anexos, as
propostas com preços, especificação, consumo médio _______, por item.

13.2. O(s) caso(s) omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016,
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC e, com as demais normas
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

13.3. E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, após
lido, conferido e achado conforme vai assinada a presente ata, pelas partes, na presença das
testemunhas abaixo.

 

 

_________________                         _______________________

Diretor-Presidente                                          Diretor de ______

_________________________

_________________________

TESTEMUNHA

 

 

PROCESSO Nº:

PREGÃO Nº:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº:

 

EMPRESA

CGC/CNPJ INSCR. ESTADUAL BANCO AGÊNCIA CONTA-CORRENTE

TELEFONE (FAX) ENDEREÇO

SÓCIO DIRETOR R.G. CPF

PROCURADOR R.G. CPF
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ITEM:  _______   - 1º LUGAR

 

ITEM QUANT. ESTIMADA UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCA/ PROCEDÊNCIA VALOR UNIT.

      

 

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 23/01/2020, às 16:15, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 34451744 código CRC= 0021CCFB.
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